
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 319.872 - MS (2015/0070097-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEX SILVA DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA. 
INSIGNIFICÂNCIA. BAGATELA IMPRÓPRIA. RECONCILIAÇÃO DO 
CASAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
sentido de não se aplicar o Princípio da Insignificância – ou Bagatela – nos 
delitos praticados em situações abrangidas pelo art. 5º da Lei n. 
11.340/06, sendo irrelevante o perdão ou a reconciliação posterior por 
parte da vítima.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 319.872 - MS (2015/0070097-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEX SILVA DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo impetrante contra decisão 

monocrática, de fls. 379/382, que não conheceu do habeas corpus nos seguintes 

termos:

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
com pedido de liminar, impetrado em benefício de ALEX SILVA DOS 
REIS , contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
do Sul assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA EM SITUAÇÃO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - PRELIMINARES DE 
NULIDADE AFASTADAS - COMPROVAÇÃO DA AUTORIA 
- CONDENAÇÃO MANTIDA - ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA 
ATENUANTE INOMINADA PREVISTA NO ART. 66 DO CP 
NÃO CARACTERIZADA - APLICABILIDADE DA 
AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, II, 'F, DO CP - 
CABÍVEL - BAGATELA IMPRÓPRIA - NÃO APLICÁVEL - 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS - NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
NÃO PROVIDO.

1. Afasto a preliminar dc nulidade, por inexistência da 
realização da audiência prevista no art. 16 da Lei Maria da 
Penha, pois não é imprescindível, sendo o caso de 
realização somente quando a vítima manifesta voluntária e 
espontaneamente o interesse em se retratar antes do 
recebimento da denúncia. Referida audiência não é exigida 
para ratificação da representação já efetuada.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal já se 
manifestou pela constitucionalidade do art. 41 da Lei n. 
11.340/2006, afastando a aplicação do art. 89 da Lei n. 
9.099/95 no que tange aos crimes de violência doméstica 
ou familiar contra a mulher não sendo, desta forma, 
admissível a suspensão do processo em casos 
assemelhados aos dos autos (HC 106.212/MS, Relator 
Ministro Marco Aurélio, julgado em 24/03/2011). 
Preliminares afastas.

3. Mérito. E certo que, os relatos harmônicos e 
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firmes prestados pela vítima, os quais possuem grande 
relevância nos casos de violência doméstica, são 
suficientes para manter o édito condenatório, especialmente 
se considerado que a versão apresentada pela ofendida é 
corroborada por outro testemunho, não havendo que se 
falar, portanto, em insuficiência do conjunto probatório.

4. Não há como aplicar a atenuante da confissão 
espontânea ao réu, pois cm seu interrogatório nega que os 
fatos aconteceram, disse que não se lembra de ter 
ameaçado a vítima, mas que brigaram sim. Ou seja, o réu 
fez uso da confissão qualificada. A confissão a ser 
considerada como atenuante deve ser feita 
espontaneamente e sem ressalvas, não podendo por meio 
dela, buscar algum benefício legal.

5. Não havendo comprovação de circunstância 
relevante anterior ou posterior ao crime, não há se falar em 
aplicação da atenuante inominada, prevista no art. 66. do 
Código Penal.

6. Quando se tratar de crime de ameaça, não há 
qualquer previsão de qualificação para seu cometimcnto no 
âmbito doméstico ou familiar, devendo ser aplicada a 
agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea 'f', do CP.

7. Crime praticado com grave ameaça, logo 
inaplicável o Princípio da "Bagatela Imprópria".

8. A Lei n. 11.340/06 não veda o benefício do artigo 
44 do Código Penal, sendo cabível a substituição da pena 
privativa de liberdade quando se tratar de crime cometido 
com menor gravidade e desde que a pena restritiva fixada 
não tenha caráter pecuniário. Todavia, em relação aos 
delitos em que houver lesão corporal e grave ameaça à 
pessoa, não se pode admitir a referida substituição, pois 
não preenchido o requisito do art. 44, I, do Código Penal, 
como é o caso dos autos em que o delito é ameaça.
No presente writ, afirma a impetrante desnecessidade da 

pena aplicada ao paciente, uma vez que "a vítima declarou que o 
relacionamento com o agressor foi completamente restabelecido e que o 
casal vive em harmonia, eis que a imposição de pena ao paciente 
mostra-se desnecessária" (fl. 6).

Sustenta, ainda, que estão presentes os requisitos para 
aplicação do referido princípio.

Pugna, liminarmente, pela suspensão dos efeitos do 
acórdão impugnado até o final julgamento deste writ, e no mérito, a 
concessão da ordem de habeas corpus para reconhecer a ocorrência do 
crime de bagatela e, em consequência, a absolvição do paciente.

Liminar indeferida às fls. 356/357.
O Ministério Público Federal se manifestou às fls. 366/368 

pelo não conhecimento da impetração.
É o relatório.
Decido.
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Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem 
de ofício.

Conforme relatado, a Defensoria Pública pleiteia o 
reconhecimento da insignificância do crime de ameaça praticado pelo 
paciente em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Assim, o writ não comporta a concessão da ordem. Isso 
porque a jurisprudência desta corte superior é reiterada no sentido de não 
se aplicar o Princípio da Insignificância – ou Bagatela – nos delitos 
praticados em situações abrangidas pelo art. 5º da Lei n. 11.340/06, 
sendo indiferente o perdão posterior por parte da vítima.

Nesse sentido:
CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  LEI MARIA DA 

PENHA. PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA.   
INAPLICABILIDADE.   VIOLÊNCIA   DOMÉSTICA.   ORDEM  
NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido  de  que  não  cabe  
habeas  corpus  substitutivo do recurso legalmente  previsto  
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado.  No  caso, 
não se observa flagrante  ilegalidade a justificar a 
concessão do habeas corpus, de ofício.

2. A jurisprudência desta Corte Superior está 
consolidada no sentido de  não  admitir  a aplicação dos 
princípios da insignificância e da bagatela   imprópria  aos  
crimes  e  contravenções  praticados  com violência  ou  
grave  ameaça  contra  mulher, no âmbito das relações 
domésticas,  dada  a  relevância  penal da conduta, não 
implicando a reconciliação   do   casal   atipicidade   
material  da  conduta  ou desnecessidade de pena. 
Precedentes.

3. Ordem não conhecida (HC 333.195/MS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
26/04/2016).

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  
ESPECIAL.  LESÃO  CORPORAL. VIOLÊNCIA  
DOMÉSTICA.  ART.  129, § 9º, DO CP. PRINCÍPIO DA 
BAGATELA IMPRÓPRIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  O  princípio da bagatela imprópria não tem 
aplicação aos delitos praticados   com   violência   à  
pessoa,  no  âmbito  das  relações domésticas,  dada  a  
relevância  penal da conduta, não implicando a 
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reconciliação  do  casal  em  desnecessidade da pena (HC 
331.580/MS, Rel.  Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
07/10/2015).

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1463975/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 22/08/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA BAGATELA 
IMPRÓPRIA. AMEAÇA. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, 
porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício 
nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

- É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não é aplicável o princípio da bagatela imprópria aos 
delitos, crimes e contravenções penais, praticados em 
situação de violência doméstica e familiar contra a mulher.

Habeas corpus não conhecido (HC 294.044/MS, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
07/03/2016)
Ante o exposto, com base no art. 34, XX, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço da presente 
impetração.

Publique-se. 
Intime-se.

Alega que "ao que se depreende dos fatos é evidente a aplicação, in casu, 

do princípio da insignificância, em pleno reconhecimento de sua necessidade e 

possibilidade" (fl. 390), "haja vista que a vítima declarou que o relacionamento foi 

restabelecido com o agravante" (fl. 391).

Sustenta que a subsidiariedade do direito penal implica na mínima 

intervenção do Poder Público no âmbito das relações familiares.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 319.872 - MS (2015/0070097-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Em que pese o esmero da Defensoria Pública, trata-se de condenação 

por crime de ameaça em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Por mais que se alegue que o casal, formado por agressor e vítima, se reconciliou, não 

é possível reconhecer a irrelevância jurídica da conduta descrita na sentença 

condenatória.

Em reforço à jurisprudência colacionada na decisão, temos os seguintes 

precedentes do do Supremo Tribunal Federal e de ambas as Turmas que julgam a 

matéria criminal nesta Corte Superior:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 1. Para incidência do 
princípio da insignificância devem ser relevados o valor do objeto do crime 
e os aspectos objetivos do fato, a mínima ofensividade da conduta do 
agente, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
causada. 2. Na espécie vertente, não se pode aplicar ao Recorrente o 
princípio pela prática de crime com violência contra a mulher. 3. O 
princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de conduta 
ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça 
no caso concreto. 4. Comportamentos contrários à lei penal, notadamente 
quando exercidos com violência contra a mulher, devido à expressiva 
ofensividade, periculosidade social, reprovabilidade do comportamento e 
lesão jurídica causada, perdem a característica da bagatela e devem 
submeter-se ao direito penal. 5. Recurso ao qual se nega provimento.

(RHC 133043, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG 20-05-2016 
PUBLIC 23-05-2016)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  
ESPECIAL.  LESÃO  CORPORAL. VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  ART.  
129, § 9º, DO CP. PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  O  princípio da bagatela imprópria não tem aplicação aos 
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delitos praticados   com   violência   à  pessoa,  no  âmbito  das  relações 
domésticas,  dada  a  relevância  penal da conduta, não implicando a 
reconciliação  do  casal  em  desnecessidade da pena (HC 331.580/MS, 
Rel.  Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/09/2015, DJe 07/10/2015).

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1463975/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
22/08/2016).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ARTIGO 129, § 9.º, DO CP. 
APELAÇÃO CRIMINAL. PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA IMPRÓPRIA. RECONCILIAÇÃO DO CASAL. 
DESNECESSIDADE DA PENA. NÃO INCIDÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento, restando apenas a avaliação de 
flagrante ilegalidade.

2. O princípio da bagatela imprópria não tem aplicação aos 
delitos praticados com violência à pessoa, no âmbito das relações 
domésticas, dada a relevância penal da conduta, não implicando a 
reconciliação do casal em desnecessidade da pena.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 331.580/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 07/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÕES CORPORAIS. VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE   
INCIDÊNCIA.   PRESCRIÇÃO.  JUÍZO  NEGATIVO  DE  
ADMISSIBILIDADE CONFIRMADO POR ESTA CORTE.

1.   A   jurisprudência   do   STJ   orienta   que  o  princípio  
da insignificância  não  se  aplica  a  delitos  praticados em ambiente 
doméstico  devido  ao relevante desvalor da conduta, mesmo diante da 
preservação  ou  do  restabelecimento  da  relação  familiar  e de o 
agressor ser dotado de condições pessoais favoráveis.

2.  Conforme  recentemente assentado pela Terceira Seção 
do Superior Tribunal  de  Justiça,  no julgamento dos Embargos de 
Divergência no Agravo  em  Recurso  Especial  386.266/SP,  a decisão 
que confirma a negativa  de  seguimento  do  recurso  especial,  por  
ausência  dos pressupostos  legais e constitucionais, não tem o condão 
de obstar o trânsito em julgado, o qual, dessarte, já se implementou.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
845.105/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 29/04/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0070097-9 HC 319.872 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00518313120108120001  518313120108120001

EM MESA JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : ALEX SILVA DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SILVA DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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